
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3344051 - SP (2026/0308749-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MOISES COSTA CASSIANO DE LIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL TRÁFICO DE
DROGAS.  MINORANTE  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  ATOS  INFRACIONAIS.
DEDICAÇÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  deu  parcial  provimento  ao
recurso  especial,  para  reduzir  a  pena-base  ao  mínimo  legal,  mas  sem  o  reconhecimento  da
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há elementos nos autos que indiquem o comércio
habitual de drogas pelo réu a justificar a não aplicação da causa de diminuição de pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir
3. A instância antecedente, soberana na análise dos fatos, concluiu que o agravante se dedicava a
atividades criminosas, com base em elementos como histórico infracional, afastando a aplicação
da minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006..

IV. Dispositivo
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp  1.916.596/SP, Min. Laurita Vaz, Terceira Seção,
julgado em 08.09.2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 13 de outubro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3344051 - SP (2026/0308749-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MOISES COSTA CASSIANO DE LIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL TRÁFICO DE
DROGAS.  MINORANTE  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  ATOS  INFRACIONAIS.
DEDICAÇÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  deu  parcial  provimento  ao
recurso  especial,  para  reduzir  a  pena-base  ao  mínimo  legal,  mas  sem  o  reconhecimento  da
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há elementos nos autos que indiquem o comércio
habitual de drogas pelo réu a justificar a não aplicação da causa de diminuição de pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir

3. A instância antecedente, soberana na análise dos fatos, concluiu que o agravante se dedicava a
atividades criminosas, com base em elementos como histórico infracional, afastando a aplicação
da minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006..

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp  1.916.596/SP, Min. Laurita Vaz, Terceira Seção,
julgado em 08.09.2021.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por MOISES COSTA CASSIANO DE

LIRA (e-STJ, fls. 197-203), contra a decisão monocrática proferida por este Relator (e-STJ, fls.

183-189), que conheceu do agravo em recurso especial para dar parcial provimento ao recurso

especial,  reduzindo a pena para 5 anos de reclusão, com 500 dias-multa,  e fixando o regime

inicial semiaberto, mantendo, no mérito, o afastamento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da

Lei 11.343/2006.

No mérito, sustenta violação ao § 4º do  art. 33 da Lei  11.343/2006, afirmando que

atos infracionais praticados na adolescência não configuram atividade criminosa apta a impedir o

redutor,  que  a  referência  ao  histórico  infracional  é  genérica  e  antiga,  e  que  não  há  provas

concretas de dedicação habitual ao tráfico, invocando precedentes do STJ e do Supremo Tribunal

Federal (e-STJ, fls. 198-201).

Assim,  postula  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  ora  agravada  ou,

subsidiariamente,  que  o  agravo  regimental  seja  provido,  com o  consequente  conhecimento  e

provimento do recurso especial, para reconhecimento do redutor do tráfico privilegiado e demais

efeitos correlatos (e-STJ, fls. 202).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a

seguir integralmente reproduzidos.

Quanto ao privilégio no tráfico, o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou

dar tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu

meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico

do que o traficante habitual.

Assim, para o reconhecimento da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei

n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais

sejam ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar

organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a

depender das circunstâncias do caso concreto.
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Consta na sentença condenatória e no acórdão de apelação criminal que a incidência

do  art. 33, §4º, da Lei n.  11.343/2006 foi rechaçada em razão de ter sido demonstrado que a

agravante faz do tráfico seu meio de vida.

Dos autos em exame, constata-se que o Tribunal de origem vetou o privilégio em

razão da prática pretérita de atos infracionais pelo réu, inclusive análogo ao tráfico de drogas.

Sobre  o  tópico,  a  Terceira  Seção  desta  Corte  Superior  de  Justiça,  ao  examinar

esse tema, inferiu ser possível a consideração de atos infracionais como indicativo de dedicação a

atividades criminosas, desde que de forma fundamentada, mediante a análise da gravidade de tais

atos, os quais devem estar devidamente documentados nos autos, observando-se, ainda, o lapso

temporal entre eles e o delito ao qual responde. 

Transcrevo, por oportuno, a ementa do referido julgado:

"EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS. RECONHECIMENTO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4.º,
DA LEI  N.  11.343/2006.  PLEITO DE AFASTAMENTO COM BASE EM ATOS
INFRACIONAIS. PREVALECIMENTO DE ENTENDIMENTO INTERMEDIÁRIO.
POSSIBILIDADE  EM  CIRCUNSTÂNCIAS  EXCEPCIONAIS,  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADAS.  RESSALVA  DO  ENTENDIMENTO  DA  RELATORA
DESIGNADA PARA REDIGIR O ACÓRDÃO. TESE NÃO APLICADA AO CASO
CONCRETO.  AUSÊNCIA  DE  CONTEMPORANEIDADE  DOS  ATOS
INFRACIONAIS  PRETÉRITOS.  CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS  HÁBEIS  A
RECOMENDAR  A  INCIDÊNCIA  DA  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA
RECONHECIDA  PELA  CORTE  DE  ORIGEM,  NO  CASO.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
1. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n.  11.343/2006, os condenados pelo crime de
tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), quando
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem
a atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. Para que o agente possa
ser beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os requisitos.
2. Na esfera da Lei n. 8.069/1990, as medidas socioeducativas aplicadas em resposta a
ato infracional  cometido por  adolescente  possuem o objetivo de responsabilização
quanto às consequências lesivas do ato, a integração social e garantia de seus direitos
individuais e sociais, bem como a desaprovação da conduta infracional (art. 1.º, § 2.º,
incisos I, II e III, da Lei n. 12.594/2012 - SINASE).
3. No entanto, apesar de a medida socieducativa, impositiva e preponderantemente
pedagógica, possuir certa carga punitiva, certo é que não configura pena e, portanto,
não  induz  reincidência  nem  maus  antecedentes.  Nessa  medida,  é  incompatível
considerar o registro de anterior ato infracional, na terceira fase da dosimetria da pena
do crime de tráfico de drogas, como elemento caracterizador da dedicação do agente a
atividades delituosas, obstando a minorante, equiparando a conduta a crime hediondo
e recrudescendo a execução penal.
4.  Vale  dizer,  o  registro  da  prática  de  fato  típico  e  antijurídico  por  adolescente
(inimputável), que não comete crime nem recebe pena, atingida a maioridade penal,
não pode ser utilizado como fundamento para se deduzir a dedicação a atividades
criminosas,  e  produzir  amplos  efeitos  desfavoráveis  na  dosimetria  e  execução  da
pena.
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5. No caso concreto, foi tida por inidônea a fundamentação que fez alusão genérica ao
histórico  infracional  para  concluir  pela  comprovação  da  dedicação  às  atividades
criminosas, sobretudo porque nenhum outro dado foi extraído do conjunto probatório
para  respaldar  a  conclusão  de  que  os  agentes  vinham  se  dedicando  à  atividade
criminosa,  o  que  tampouco  foi  possível  identificar  a  partir  da  quantidade  não
expressiva de entorpecente.
6.  No  entanto,  prevaleceu,  no  âmbito  da  Terceira  Seção,  para  fins  de
consolidação jurisprudencial e ressalvado o entendimento desta Relatora para o
acórdão, entendimento intermediário no sentido de que o histórico infracional
pode ser considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.
11.343/2006,  por  meio  de  fundamentação  idônea  que  aponte  a  existência  de
circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos,
devidamente  documentados  nos  autos,  bem  como  a  razoável  proximidade
temporal de tais atos com o crime em apuração. 
7.  Embargos de divergência conhecidos e desprovidos."  (EREsp  1916596/SP,  Rel.
Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra  LAURITA
VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2021, DJe 04/10/2021, grifou-se.)

Nos  autos  em  exame,  constata-se  que  a  prática  do  ato  infracional  pretérito  foi

equiparado ao tráfico, o que indica a reiteração no comércio ilícito de drogas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA60899073 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 15/10/2026 17:57:44
Código de Controle do Documento: 3a44949f-c973-47a3-8378-4ceac7a0565a



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0308749-1 AREsp 3.344.051 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00100120520258260000  100120520258260000  15000934820238260238

EM MESA JULGADO: 13/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOISES COSTA CASSIANO DE LIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOISES COSTA CASSIANO DE LIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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